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PROCESSO: 0052973-18.2012.814.0301
SEC. ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO – 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
RECURSO	: APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE	: Banco Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO	: Rubens Gaspar Serra – OAB/SP 119.859
APELADA	: Helena Percila de Azevedo Dornelles
ADVOGADA	: Bruna Fernandes – OAB/PA 12.929
RELATOR	: Des. Ricardo Ferreira Nunes

EMENTA: AÇÃO DECLARATÓRIA NEGATIVA DE DÉBITO C/C ANULAÇÃO DE
PROTESTO INDEVIDO C/C CONDENAÇÃO à INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS EM 1º
GRAU. APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE RELATÓRIO DE CONTA DE
PROCESSO. DESERÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 511 DO CPC/73. RECURSO NÃO
CONHECIDO, À UNANIMIDADE.

Vistos, etc.
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que integram a 2ª Turma de
Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em não
conhecer do recurso de Apelação Cível, pelos fatos e fundamentos constantes do voto.
Esta sessão foi presidida pela Exma. Sra. Desa. Edinéia Oliveira Tavares.
Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, ao vigésimo nono dia do mês de
maio do ano de 2018.

RICARDO FERREIRA NUNES
Desembargador Relator

PROCESSO: 0052973-18.2012.814.0301
SEC. ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO – 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
RECURSO	: APELAÇÃO CÍVEL
APELANTE	: Banco Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO	: Rubens Gaspar Serra – OAB/SP 119.859
APELADA	: Helena Percila de Azevedo Dornelles
ADVOGADA	: Bruna Fernandes – OAB/PA 12.929
RELATOR	: Des. Ricardo Ferreira Nunes

RELATÓRIO
Cuida-se de Apelação interposta por BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
contra a sentença de fls. 159/167, proferida na Ação Declaratória oriunda da 6ª Vara Cível
da Comarca de Belém (proc. Nº 0052973-18.2012.814.0301), que julgou totalmente
procedente os pedidos constantes na referida ação, condenando o ora apelante ao pagamento
de indenização por danos morais.
 Em suas razões recursais (fls. 168/190), o apelante postulou o conhecimento e provimento
do recurso com o fim de reformar a sentença em sua totalidade ou a redução do valor
arbitrado a título de danos morais.
A apelada, em suas contrarrazões (fls. 210/218), pugnou pela manutenção da sentença em
todos os seus termos.
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Coube-me o feito por distribuição.
É o relatório.
Remetam-se os autos à Secretaria Única de Direito Público e Privado, nos termos dos
artigos 931 e 934 do Código de Processo Civil .

VOTO
 		I. FUNDAMENTAÇÃO
1.	1. Aplicação intertemporal do Código de Processo Civil:
 		 		Primeiramente, cumpre esclarecer que o enunciado administrativo nº. 02, editado pelo
colendo Superior Tribunal de Justiça, estabeleceu que "aos recursos interpostos com
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".
 				No caso em tela, observa-se que a sentença foi publicada em 22/08/2013 (fls. 167), sendo
que o recurso de apelação contra ela interposto foi protocolizado em 05/09/2013, ou seja,
muito antes do início da vigência do CPC/15.
 				Neste contexto, devem ser aplicadas ao presente recurso as regras contidas no Código de
Processo Civil de 1973, e não as regras do Código de Processo Civil de 2015.
				Pois bem.
				Compulsando os autos, observa-se que o apelante, quando da interposição do recurso de
apelação, não comprovou o preenchimento de um dos requisitos extrínsecos de
admissibilidade recursal, qual seja, o preparo, que, como cediço, é o pagamento prévio das
despesas relacionadas ao processamento do recurso, totalizando as custas processuais, o
porte de remessa e de retorno dos autos, quando houver.
 				O comprovante de pagamento dos respectivos valores deve, obrigatoriamente, acompanhar
a petição do recurso, sob pena de, nos termos do artigo 511 do CPC/73,  deserção.
 				Veja-se o que diz o artigo acima citado:
 				Art. 511. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela
legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena
de deserção. [...].
 				Objetivando cumprir o dispositivo legal acima transcrito, este Egrégio Tribunal de Justiça,
através da Unidade de Arrecadação Judiciária - UNAJ, coloca à disposição dos interessados
um demonstrativo referente ao pagamento do recurso,  identificando, de maneira clara, o
número do processo e o nome do recurso.
 				A apelante apresentou apenas os boletos (fls. 191/192) para atestar o preparo da apelação
interposta, contudo, não acostou aos autos o relatório de conta do processo emitido pela
UNAJ.
 				Diante da situação exposta, vale destacar o disposto no Provimento nº 005/2002 da
Corregedoria Geral de Justiça deste Egrégio Tribunal, em seus artigos 4º, inciso I, 5º e 6º:
 				Art. 4º - A Conta do Processo será feita na Unidade de arrecadação Judicial – UNAJ, após a
distribuição no setor competente e incluirá:
 					I – a Taxa Judiciária; II – as Custas Judiciais; e III – as Despesas
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Judiciais.[...]
 				Art. 5º. A conta do processo elaborada pela Unidade de Arrecadação Judicial – UNAJ será
demonstrada no documento denominado Conta do Processo.
 				Parágrafo Único. No formulário Conta do Processo será registrado o número do Boleto
Bancário: padrão FEBRABAN a ser utilizado para pagamento.
 				Art. 6º – O formulário Conta do Processo será preenchido em 03 (três) vias, com a seguinte
destinação:
 					I – 1ª via: usuário; II – 2ª via: processo; III – 3ª via: Coordenadoria do FRJ, quando
preenchido manualmente.
 				Parágrafo Único: Nas unidade judiciais informatizadas, a 3ª via do formulário citado na
caput será encaminhada diariamente à Coordenadoria da FRJ, através de arquivo magnético
ou pela Internet.
 				Portanto, o demonstrativo acima referenciado é documento essencial para fins de
comprovação do preparo, tendo em vista que além de identificar os valores a serem pagos,
informa o número do processo e do boleto bancário que se vinculam ao cálculo realizado,
emitido em 3 vias, sendo uma destinada aos autos, obrigatoriamente.
 				Com efeito, não é possível aferir que os valores informados e pagos mantêm relação com a
apelação interposta, pois o regular recolhimento do preparo somente se prova mediante a
integralidade da documentação, o que inclui o demonstrativo da conta do processo.
 				Ademais, importante ressaltar que é descabida a juntada da conta do processo referente à
apelação em momento posterior, vez que a comprovação do preparo recursal deve ser
realizada simultaneamente à interposição do recurso, nos termos do artigo 511, caput,
CPC/73.
 				Nesse sentido:
 				EMENTA AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – NÃO
CONHECIMENTO DO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  POR  FALTA  DE  PREPARO
RECURSAL  E RELATÓRIO  DE  CONTAS  DO  PROCESSO  –  IRREGULARIDADE
FORMAL  – RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/73 – ENUNCIADO N.
02 DO STJ – RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO  –  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO GUERREADA  EM  TODOS  OS  SEUS  TERMOS.  Á  UNANIMIDADE.
 				Agravo Interno em Agravo de Instrumento.
 				1. Agravo de Instrumento interposto sob a vigência do CPC/73. Aplicação do verbete
sumular n. 02 do STJ.
 				2. É imprescindível que se colacione aos autos além do boleto bancário e o seu
comprovante de pagamento - o documento denominado Conta do Processo, que é o
documento hábil a identificar as custas a serem pagas, o número do processo e o número do
boleto bancário gerado,  sendo  essa  a  razão,  inclusive,  da  UNAJ  o  emitir  em  três  vias,
sendo  a  2ª  via destinada  ao  processo  (art.  6º,  II  do  Prov.  005/2002-CGJ).
 				3. Recurso Conhecido e Improvido. Decisão mantida em todos os seus termos. É como
voto. (Agravo nº 0003190-48.2016.8.14.0000 Rel. Desª Maria de Nazaré Saavedra
Guimarães – Órgão Julgador - 4ª Câmara Cível Isolada – Julgado em 22.08.2016

BELÉM

Av. Almirante Barroso, n. 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3347Fone:Bairro:

Email:

Pág. 3 de 5Pág. 3 de 5



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA

00529731820128140301

20180218996765
ACÓRDÃO - DOC: 20180218996765 Nº 191058

 				AGRAVO REGIMENTAL CONVERTIDO EM INTERNO. COMPROVAÇÃO DO
PREPARO. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO TANTO DO BOLETO BANCÁRIO
QUITADO COMO TAMBÉM DO RELATÓRIO DE CUSTAS. RECURSO CONHECIDO
E IMPROVIDO. 1. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, através da UNAJ, disponibiliza
um memorial descritivo acerca do pagamento do recurso, o qual destina um campo
específico para identificar o processo a que se refere o pagamento. 2. Entendo que a
ausência de indicação do número do processo de origem na guia de arrecadação inviabiliza a
identificação da regularidade do pagamento, situação esta que obsta a admissibilidade do
recurso. Precedentes do STJ 3. No caso concreto, constato que os agravantes colacionam às
fls. 36 dos autos boleto bancário e comprovante de pagamento sem qualquer identificação
do processo a que se refere, em inobservância, inclusive, ao Provimento 005/2002 da
Corregedoria Geral de Justiça do TJ/PA, que regulamenta a cobrança de custas judiciais. 4.
É imprescindível que se colacione aos autos, além do boleto bancário e o seu comprovante
de pagamento - o documento denominado Conta do Processo, que é o documento hábil a
identificar as custas a serem pagas, o número do processo e o número do boleto bancário
gerado, sendo essa a razão, inclusive, da UNAJ o emitir em três vias, sendo a 2ª via
destinada ao processo (art. 6º, II do Prov. 005/2002-CGJ). 5. Segundo o entendimento do
Colendo Tribunal Superior, e consoante o art. 511 do CPC, o comprovante do preparo deve
ser feito no ato da interposição do recurso, isto é, deve o recorrente trazer aos autos a conta
do processo e o boleto respectivo pago, sob pena de preclusão consumativa. 6. Recurso
Conhecido E Improvido. (2015.04416356-77, 153.718, Rel. DIRACY NUNES ALVES,
Órgão Julgador 5ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2015-11-12, Publicado em
2015-11-20) (grifos nossos).

 				AGRAVO. PREVISÃO DO ART. 557, §1º DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE DIVÓRCIO LITIGIOSO. PREPARO. COMPROVANTE DE CUSTAS EM
CÓPIA. DESCUMPRIMENTO ART. 511 do CPC. IMPOSSIBILIDADE DE
CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
DECISÃO UNANIME. 1. O recorrido interpôs agravo de instrumento, visando a reforma da
decisão interlocutória proferida pelo Juízo a quo, em sede de cumprimento de sentença.  2.
Em Decisão Monocrática, foi negado seguimento ao presente agravo de instrumento, por ser
manifestadamente inadmissível, a teor do disposto nos arts. 504 c/c 557, caput, do CPC,
uma vez que o agravante, ao interpor o recurso, não juntou aos autos o documento original
do comprovante de pagamento do referido recurso, bem como não colacionou o relatório de
conta do processo e o boleto não informa o número do processo. 3. Em suas razões, argui a
recorrente que, embora haja juntado cópia do preparo diante da urgência de seu pleito, não
deixou de recolher as custas. Contudo, não há previsão legal expressa que determine a
juntada de comprovante original pela recorrente. Portanto, trata-se de mero formalismo. 4.
Consoante o previsto no art. 511 do CPC, no ato de interposição do recurso, o recorrente
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o
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respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.  Também,
o art. 7º do Provimento 005/2002 desta Corte, assim dispõe: os valores devidos ao FRJ serão
recolhidos mediante Boleto bancário, padrão FEBRABAN, que poderá ser quitado em
qualquer banco, devendo ser preenchido em 3 vias, com a seguinte destinação: 1ª via:
processo; 2ª via: banco; 3ª via: parte. 5. Assim, a conta do preparo de recursos deve ser feita
e paga e apresentada no ato de protocolo da petição do recurso, devendo a primeira via do
boleto bancário quitado ser juntado aos autos, na forma como estabelece o art. 7º do
provimento nº 005/2002 deste Egrégio Tribunal de Justiça. 6. Esta corte vem firmando a
tese, segundo a qual, o preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua interposição,
não se admitindo a mera juntada de cópia. 7. Agravo interno conhecido e desprovido.
Decisão Unânime.(2015.02358190-40, 148.245, Rel. JOSE ROBERTO PINHEIRO MAIA
BEZERRA JUNIOR - JUIZ CONVOCADO, Órgão Julgador 5ª CAMARA CIVEL
ISOLADA, Julgado em 2015-07-02, Publicado em 2015-07-08) (grifos nossos).

 	 	 	 	AGRAVO REGIMENTAL.  DECISÃO PROFERIDA EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ANTE A FALTA DE
P R E P A R O  R E G U L A R .  C O M P R O V A N T E  D O  P R E P A R O  R E C U R S A L
DESACOMPANHADO DA CONTA DE CUSTAS. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA. IMPROVIMENTO. I. Conforme o entendimento deste egrégio Tribunal
Estadual, aplica-se a pena de deserção ao recurso quando o comprovante do preparo estiver
desacompanhado da respectiva conta de custas (Inteligência do art. 2º, parágrafo único, da
Lei Estadual nº 9.109/2009). II. Agravo Regimental a que se nega provimento. (TJ-MA -
AGR: 0456172013 MA 0009552-82.2013.8.10.0000, Relator: VICENTE DE PAULA
GOMES DE CASTRO, Data de Julgamento: 28/01/2014, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 03/02/2014) (grifos nossos).

 				Deste modo, os boletos bancários de fls. 191/192 não comprovam o preparo da apelação,
vez que estão desacompanhados do relatório de conta do processo, não sendo possível a sua
juntada em momento posterior. Assim, não se pode conhecer do recurso, ante a ausência do
documento hábil a identificar as custas processuais, o número do processo e do boleto
bancário gerado.
 				Ante o exposto, não conheço do recurso, com fundamento no artigo 557 do CPC/73.
 				É o voto.
                           Belém, 29/05/18

Des. Ricardo Ferreira Nunes
Relator
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